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A presente obra trata da Lei Ge-
ral de Proteção de Dados (Lei 
n°13.709, de 14 de agosto de 2018, 
alterada pela Lei n°13.853, de 8 
de julho de 2019) comparada ao 
modelo de política de proteção 
de dados na China. O livro tem 
por finalidade a análise do con-
ceito de privacidade, do capita-
lismo de dados, Big Data, block-
chain e a indústria 4.0. Ainda, foi 
feita uma abordagem da evolu-
ção histórica da proteção de da-
dos, do Regulamento Geral de 
Proteção de Dados (RGPD) na 
Europa, da política de proteção 
de dados na China com base na 
Lei de Segurança Cibernética e 
do Projeto de Lei de Proteção 
de Dados daquele país asiático.

A presente obra objetiva se debruçar so-
bre a seguinte pergunta: no contexto da 
atividade empreendedora, como a re-
gulação da proteção de dados orienta-
da pela política chinesa se aproxima da 
atual Lei Geral de Proteção de Dados 
brasileira (Lei n.º 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, alterada pela Lei n.º 13.853, de 
08 de julho de 2019)? Perguntas seme-
lhantes já foram, ainda que de modo im-
plícito, levantadas em diversas obras no 
âmbito das ciências sociais, econômicas, 
administrativas, jurídicas e, até mesmo, 
na seara da engenharia de produção; 
no entanto, cremos que, diante dos fatos 
relevantes ocorridos no cenário mundial, 
em face da modernidade, da ascensão 
da China no cenário econômico e das 
relações bilaterais e diplomáticas Brasil 
e China, o tema em questão torna-se 
essencial e inovador tanto para as em-
presas multinacionais, empresas do co-
mércio eletrônico, desenvolvedores de 
aplicativos, usuários de internet, como 
para a comunidade acadêmica e jurídica. 
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A p re s e n t a ç ã o

A despeito de ter prefaciado, de forma bastante singela, o livro 
anterior do Dr. Thomas Law, intitulado O Reconhecimento e a Execução 
de Sentenças Arbitrais Estrangeiras no Brasil, honrou-me ele, novamente, 
com a tarefa de apresentar esta nova obra, intitulada A Lei Geral de 
Proteção de Dados: uma análise comparada ao novo modelo chinês, fruto de 
sua meritória tese de doutorado, apresentada à Faculdade de Direito 
da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, sob orientação da 
professora Maria Eugênia Finkelstein, e de cuja banca examinadora 
tive a grata e prazerosa oportunidade de integrar. 

A hesitação que despontou em mim, num primeiro momento, 
ao ter de me pronunciar sobre a aceitação do amável convite do Dr. 
Thomas Law – oriunda do meu receio íntimo de que a amizade 
fraternal que nos une pudesse comprometer a objetividade crítica 
da minha análise da obra – logo se desfez, porém, diante de alguns 
fatores que se revelaram decisivos, aos quais passo a referir, ainda que 
de forma bastante sumária.

Em primeiro lugar, sem dúvida, foi a extrema importância de que 
se reveste o tema. Pode-se asseverar, a salvo de equívoco, que ela se 
apresenta sob diversos aspectos, a saber:

1.	 Vivemos em um momento de forçado distanciamento social 
(prevenção e proteção contra a Covid-19), fazendo com que 
a população se utilize, de maneira cada vez mais pronunciada, 
dos meios digitais para comunicação, seja por ligações de Fa-
ceTime, reuniões no Zoom e Google Meet, ou mesmo conversas 
por redes sociais ou WhatsApp; 
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2.	 Um boom1 no comércio eletrônico, já que o e-commerce bra-
sileiro registrou recorde de crescimento no faturamento e 
no volume de vendas no primeiro semestre de 2020, em um 
momento em que as pessoas buscaram o conforto das compras 
on-line e também a proteção da já mencionada Covid-19;

3.	 As empresas terão de se adequar às leis nacionais e inter-
nacionais, sobretudo as que dizem respeito à proteção dos 
dados pessoais, uma vez que o caráter cosmopolita do direito 
comercial, em geral, e das transações comerciais, em particular, 
é absolutamente inquestionável. 

Diante da transformação mundial, vivemos o “capitalismo da infor-
mação”, uma nova forma organizacional que tem o papel de desenvolver 
a sociedade atual, substituindo os recursos que outrora estruturavam 
as sociedades agrícola, industrial e pós-industrial. Com o mundo cada 
vez mais globalizado, é notório que as transações internacionais e o 
comércio eletrônico entre as nações tornaram-se mais pujantes do que 
nunca. Além disso, imperioso destacar que as trocas comerciais entre 
o Brasil e a China2 merecem a devida atenção em virtude do grande 
volume transacionado entre as partes, o que foi muito bem posto em 
realce nesta obra. 

Em segundo lugar, devo dizer que fiquei muito bem impres-
sionado com os ambiciosos objetivos da obra. Ela não foi escrita, 
efetivamente, para que fosse obtido mais um título acadêmico, como 
tantas que surgem nos dias que correm. Minhas “fatigadas retinas” 

1	 Mesmo com as lojas físicas fechadas por conta da Covid-19, muitas pessoas re-
correram às compras on-line, fazendo com que o e-commerce brasileiro registrasse 
crescimento de 47% no primeiro semestre de 2020, sendo sua maior alta em 20 
anos. De acordo com dados da 42.ª edição do Webshoppers, estudo sobre e-com-
merce do país, elaborado semestralmente pela Ebit|Nielsen, em parceria com a 
Elo, o crescimento do faturamento foi impulsionado pela alta de 39% no número 
de pedidos, para R$ 90,8 milhões, em relação ao primeiro semestre de 2019. 
(Disponível em: <https://www.ebitnielsen/>. Acesso em: 08/01/2021).

2	 Atualmente, a China é o maior parceiro comercial do Brasil no mundo, conforme 
site do próprio Governo do Brasil: só em 2020, as trocas comerciais entre os dois 
países ultrapassaram 100 bilhões de dólares. A China é a 2ª maior economia do 
mundo, tendo registrado um PIB de mais de 13 trilhões de dólares em 2018 
e uma população superior a 1 bilhão e 300 milhões de habitantes. (Disponível 
em: <http://www.brasil.gov.br/noticias/economia-e-financas/2018/12/balan-
ca-comercial-registra-saldo-positivo-de-us-4-bilhoes-em-novembro>. Acesso 
em: 01/07/2019).
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cansaram-se de ver trabalhos escritos apenas e tão somente para a 
satisfação do açodamento da carreira acadêmica de muitos jovens. 
Não terá sido este o caso de Thomas Law, muito mais preocupado 
em fazer crescer a Ciência do que galgar degraus acadêmicos. Era 
escusado salientar, por certo, que a Ciência Jurídica, como um fato 
eminentemente social, deve se adequar − ou, pelo menos, repensar 
suas grandes categorias − para encarar os novos desafios regulatórios 
emergentes deste novo quadro, sendo uma verdadeira tese de dou-
torado, a meu ver, aquela que abre o portão de acesso para um vigoroso 
trabalho criativo, na feliz expressão de Norbert Wiener.

Seja-me permitido, a propósito, reproduzir um trecho da obra 
de “O Pai da Cibernética”, que parece servir, à maravilha, para o que 
pretendo destacar deste livro de Thomas Law:

“Alguns dos meus amigos chegaram mesmo a afirmar que uma tese de 
doutoramento deveria ser o melhor trabalho científico que um homem 
já fez ou jamais faria talvez, e que deveria esperar até que ele estivesse 
plenamente capacitado a expor o trabalho de sua vida. Não partilho 
essa opinião. Digo, apenas, que se a tese não é, de fato, uma tarefa 
tão capital, deve pelo menos ser, em intenção, o portão de acesso para 
um vigoroso trabalho criativo. Só Deus sabe quantos problemas não 
existem a serem resolvidos, quantos livros a serem escritos, quanta 
música a ser composta! No entanto, com pouquíssimas exceções, para 
se chegar a tanto, é mister realizar tarefas maquinais que em nove 
entre dez casos, não se tem nenhuma razão imperiosa para realizar. 
Que o céu nos livre dos primeiros romances que são escritos porque 
um jovem aspira ao prestígio de ser romancista e não porque tenha 
algo a dizer! Que o céu nos livre, igualmente, dos ensaios matemáticos 
que sejam corretos e elegantes, mas destituídos de corpo ou espírito. 
Que o céu nos livre, sobretudo, do esnobismo que não somente admite 
a possibilidade desse trabalho apoucado e maquinal, mas deblatera, 
com espírito de arrogância depreciadora, contra a competição e vigor 
de ideias, onde quer que se possam encontrar!”3 

Nesse sentido, penso que esta obra − A Lei Geral de Proteção de 
Dados: uma análise comparada ao novo modelo chinês − esforça-se para fazer 
uma análise comparada da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD − 
Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018, alterada pela Lei n.º 13.853, de 

3	 Cf. WIENER, Norbert. Cibernética e Sociedade: o uso humano de seres hu-
manos. Trad. José Paulo Paes. São Paulo: Cultrix, 1968.
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08 de julho de 2019) com a política de proteção de dados na China 
− a proteção de dados do consumidor, das pessoas e as regras atinentes 
à captação de dados −, quase simultaneamente aos fenômenos do Big 
Data e da Inteligência Artificial. 

O autor trata, no primeiro capítulo, da proteção de dados no 
contexto internacional. Destacou os principais instrumentos interna-
cionais que visam à regulação da matéria, bem como desenvolveu os 
casos mais paradigmáticos, a partir dos quais foi observada a necessidade 
de atuação dos Estados sobre a atividade das corporações, no que se 
refere ao tratamento dos dados armazenados, assim como de seu uso 
no exercício empresarial.

Já no segundo capítulo, ele fez uma análise do crescimento econô-
mico e tecnológico da China, algo deveras impressionante para quem 
conhece minimamente a história desse país, durante milênios enfrentan-
do a fome e a persistente escassez de alimentos, até pouco tempo atrás. A 
realidade chinesa, hoje, é muito diversa da que é imaginada por muitos 
brasileiros. O autor, como já era de se esperar, inteiramente sintonizado 
com essa nova realidade, tratou da iniciativa Made in China 2025 e da 
Inteligência Artificial desenvolvida nas empresas chinesas. Ainda nesse 
mesmo capítulo, fez referência às diretrizes do Presidente da China, 
Xi Jinping − conversão da China como uma potência cibernética, 
direcionando o país na questão de acelerar a legislação e aperfeiçoar os 
regramentos sobre a proteção da segurança cibernética. Soube abordar, 
também, como a China e o Brasil, economias emergentes, se tornaram 
potências econômicas mundiais e estão tentando aproveitar as forças da 
globalização para fortalecer sua posição internacional em instituições 
multilaterais, como a Organização Mundial do Comércio (OMC). 

No terceiro capítulo, o autor explorou o tema das políticas de 
proteção de dados na China, bem como os instrumentos jurídicos cor-
respectivos. A evolução da privacidade, os princípios gerais da proteção 
de dados e dos aspectos jurídicos da proteção de informações pessoais, 
todos na China, foram analisados a fundo na presente obra. Tanto a Lei 
de Segurança Cibernética da República Popular da China quanto o 
novo Projeto de Lei de Proteção de Dados Pessoais na China demons-
tram um verdadeiro marco legal no tocante à segurança cibernética 
e à proteção da privacidade de dados. Pontuo também que o Comitê 
Permanente do Congresso Nacional Popular da China fez uma atua-
lização em sua agenda legislativa, planejando o aprimoramento de leis 
no tocante à tecnologia, à proteção de dados e também ao ambiente 
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virtual, já que, atualmente, a China vivencia uma fase conhecida como 
rule of law, Estado de Direito. 

No quarto e derradeiro capítulo, volve-se o autor para o tema da 
proteção de dados no âmbito da ordenação jurídica brasileira. Neste, 
destaca que as regras estão distribuídas entre várias fontes, começando 
pela Constituição Federal, em seu artigo 5º, X, que contém os direitos 
individuais básicos: a intimidade, a privacidade, a honra e a imagem; o 
Código Civil Brasileiro, no artigo 21, que estabelece o direito à privaci-
dade; o Código Brasileiro de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078/90), 
que rege, entre outras tantas coisas, a coleta, o armazenamento e o uso 
de bancos de dados de consumidores; a Lei n.º 12.965/14, o chamado 
Marco Civil da Internet, que estabelece o marco legal da internet no Brasil 
e a proteção da privacidade de dados on-line; o Decreto n.º 8.711/2016, 
que o regulamenta; e o Código Penal Brasileiro, que define a parte 
criminal da estrutura de responsabilidade. 

Não obstante a existência dos mencionados diplomas legais, a 
verdade é que havia, como escreveu o autor, “a necessidade de criar atos 
para adaptar o sistema jurídico brasileiro às reivindicações e desafios decorren-
tes do desenvolvimento tecnológico”, tendo tal necessidade “sido discutida 
desde o início deste século, especialmente após a rápida expansão da internet”. 
Destacou Thomas, com inteiro acerto, que:

“A intenção era ter três leis estruturais e inter-relacionadas, que 
deveriam ser entendidas e aplicadas sistemicamente: (1) a reforma 
da atual Lei Brasileira de Direitos Autorais, em vigor desde a 
década de 1990; (2) a criação do Marco Civil da Internet para 
regular direitos e deveres dos usuários e provedores de serviços de 
internet; e 3) a criação de uma lei geral para a proteção de dados 
pessoais, inspirada no RGPD europeu. Para garantir que o novo 
sistema funcionasse sem problemas e com coesão, o plano legislativo 
era promulgar essas três leis simultaneamente. No entanto, essas 
três leis tiveram processos legislativos problemáticos, conduzidos de 
maneiras diferentes e muito influenciados por fatores externos. Como 
resultado, o Marco Civil da Internet foi publicado em 2014 e a 
LGPD em 2018. Esse desalinhamento temporal levou a algumas 
antinomias entre o Marco Civil e a LGPD.”

Outro ponto importante relativamente à nossa Lei de Proteção de 
Dados Pessoais − e sobre o qual meu pensamento se afina inteiramente 
com o do autor da presente obra − diz respeito ao caráter serôdio da 
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LGPD. Com efeito, a minha singela experiência pessoal, haurida do 
exercício da advocacia, nas décadas de setenta, oitenta e de parte da de 
noventa da centúria passada, foi mais do que suficiente para demonstrar 
não apenas a extrema necessidade de uma nova disciplina normativa 
para o país, como o seu aspecto inegavelmente tardio.

Permito-me narrar, em poucas linhas, no que consistiu essa expe-
riência, já exposta em artigo a respeito da matéria, gentilmente citado 
por Thomas Law:

“Com efeito, não foram poucas as vezes em que grupos empresariais 
vinham ao meu escritório com o propósito de constituir uma sociedade 
comercial (naquele tempo assim chamada, pois tais fatos ocorreram 
antes da entrada em vigor do Código Civil de 2002), hoje sociedade 
empresária, com capital nacional e estrangeiro, recorrentemente desig-
nada de ‘joint-venture’. Ocorria, então, que o grupo empresarial 
alienígena, a certa altura das conversações, indagava-me sobre o sistema 
de proteção de dados pessoais existente aqui no Brasil. Via-me eu, 
então, na contingência de explicar que não tínhamos ainda uma lei 
de proteção de dados, tal como ocorria na Europa, mas que possuía-
mos disposições constitucionais a respeito da proteção da intimidade, 
da privacidade, etc., etc. Lamentavelmente, à míngua de uma lei de 
proteção de dados pessoais – anomia que persistiu até o advento da 
LGPD –, o grupo empresarial do exterior, invariavelmente, acabava 
por desistir do negócio.”4 

Ficam aqui – apenas palidamente entrevistos – os principais as-
pectos da obra redigida pelo Dr. Thomas Law, fruto de pesquisa ver-
dadeiramente ampla e exaustiva, com atuais e inovadoras ideias. Com 
ela, vejo que um dos propósitos básicos do IBRACHINA (Instituto 
Sociocultural Brasil/China), do qual o autor vem a ser o seu prolífico 
Presidente, terá sido plenamente atingido. Resta-nos esperar que os 
resultados de tão importante pesquisa jurídica possam frutificar admi-
ravelmente entre nós…

Por derradeiro, rogando minhas escusas pelo caráter um tanto 
acaciano da recomendação, não posso deixar de fazê-la, pois me pa-
rece que a presente obra afigura-se indispensável para o dia a dia dos 

4	 LUCCA, Newton de; MACIEL, Renata Mota. A Lei n° 13.709, de 14 de agosto 
2018: A Disciplina Normativa que Faltava. In: LUCCA, Newton de (coord.). 
Direito & Internet IV. Sistema de Proteção de Dados Pessoais. São Paulo: 
Quartier Latin, 2019. pp. 39/40.
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empresários (nacionais e estrangeiros), operadores do direito, gerentes 
e demais membros da estrutura funcional das empresas.

Boa leitura a todos.
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